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desta Polícia, actualmente em parte incerta, de que, no Núcleo de
Deontologia e Disciplina, do Comando Metropolitano da PSP de Lis-
boa, sito na Avenida de António Augusto de Aguiar, 20, 7.o, 1050-016
L i s b o a , s e e n c o n t r a p e n d e n t e o p r o c e s s o d i s c i p l i n a r
NUP-2004LSB00715DIS, na fase de instrução, e no qual é arguido.

25 de Maio de 2005. — O Comandante, Francisco Maria Correia
de Oliveira Pereira, superintendente.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 13 900/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2005 do director nacional da Polícia de
Segurança Pública:

Jorge Manuel Campos de Sousa, agente principal M/144055 do quadro
de pessoal com funções policiais — reclassificado com efeitos a 1 de
Outubro de 2004, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de especialista de informática
de grau 1, nível 2, em lugar vago da carreira de especialista de
informática do quadro de pessoal não policial da Polícia de Segu-
rança Pública.

3 de Junho de 2005. — O Director, João Carlos de Jesus Filipe
Ribeiro.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO
INTERNA E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 393/2005. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, permite, mediante a verificação de circunstâncias
específicas, a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores em
geral dos serviços e organismos da Administração Pública, ainda que
não motoristas.

A medida ali regulamentada visa, sobretudo, uma maior raciona-
lização dos meios, que se traduza, consequentemente, numa redução
dos encargos económicos para o erário público.

O Governo Civil do Distrito de Portalegre dispõe de três viaturas
oficiais destinadas ao seu serviço e o respectivo quadro de pessoal
não contempla qualquer lugar da carreira de motorista pelo que está
em condições de beneficiar do disposto no diploma legal supracitado.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 490/99, e por proposta do Governador Civil do Distrito de Por-
talegre, determina-se:

1 — É conferida permissão genérica de condução das viaturas do
Estado destinadas ao uso do Governo Civil do Distrito de Portalegre
ao pessoal afecto ao respectivo serviço, nos termos e condições dos
artigos 1.o, n.o 2, 3.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro.

2 — A permissão conferida pelo número anterior caduca com a
cessação de funções do governador civil.

9 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho conjunto n.o 394/2005. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, permite, mediante a verificação de circunstâncias
específicas, a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores em
geral dos serviços e organismos da Administração Pública, ainda que
não motoristas.

A medida ali regulamentada visa, sobretudo, uma maior raciona-
lização dos meios, que se traduza, consequentemente, numa redução
dos encargos económicos para o erário público.

O Governo Civil do Distrito de Bragança dispõe de três viaturas
oficiais destinadas ao serviço do Governo Civil e de um único motorista
pelo que está em condições de beneficiar do disposto no diploma
legal supracitado.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 490/99, e por proposta do governador civil do distrito de Bragança,
determina-se:

1 — É conferida permissão genérica de condução das viaturas do
Estado destinadas ao uso do Governo Civil do Distrito de Bragança
ao pessoal afecto ao respectivo serviço, nos termos e condições dos
artigos 1.o, n.o 2, 3.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro.

2 — A permissão conferida pelo número anterior caduca com a
cessação de funções do governador civil.

9 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho conjunto n.o 395/2005. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, permite, mediante a verificação de circunstâncias
específicas, a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores em
geral dos serviços e organismos da Administração Pública, ainda que
não motoristas.

A medida ali regulamentada visa, sobretudo, uma maior raciona-
lização dos meios, que se traduza, consequentemente, numa redução
dos encargos económicos para o erário público.

O Governo Civil do Distrito de Leiria dispõe de quatro viaturas
oficiais destinadas ao seu serviço e apenas de um motorista pelo que
está em condições de beneficiar do disposto no diploma legal
supracitado.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 490/99, e por proposta do governador civil do distrito de Leiria,
determina-se:

1 — É conferida permissão genérica de condução das viaturas do
Estado destinadas ao uso do governo civil do distrito de Leiria ao
pessoal afecto ao respectivo serviço, nos termos e condições dos arti-
gos 1.o, n.o 2, 3.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro.

2 — A permissão conferida pelo número anterior caduca com a
cessação de funções do governador civil.

9 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 901/2005 (2.a série). — Atendendo à relevância
político-diplomática das funções a desempenhar no contexto da polí-
tica externa portuguesa, consideradas de interesse público, determino
que o primeiro secretário de embaixada Pedro Manuel Soares de
Oliveira:

1) Seja autorizado a exercer, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro,
funções de conselheiro político na Delegação da Comissão
Europeia em Maputo;

2) Perceba, em conformidade com o disposto no n.o 3 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro,
um abono de montante igual à diferença entre o vencimento
líquido que aufere na Delegação da Comissão Europeia em
Maputo e o abono a que teria direito, nos termos do artigo 61.o
do mesmo diploma, se colocado na missão diplomática ou
posto consular português na mesma cidade, enquanto exercer
as funções para que foi nomeado;

3) Regresse aos serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros quando concluído o exercício de funções na refe-
rida instituição retomando-se, para os efeitos do n.o 1 do
artigo 48.o do diploma supramencionado, a contagem de
tempo naqueles serviços a partir do momento em que a mesma
foi interrompida.

20 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Despacho n.o 13 902/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea d) do artigo 8.o, nos artigos 10.o e 13.o do Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 146/89,
de 6 de Maio, e no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 146/2001, de
2 de Maio;

Obtida a aquiescência do interessado e a minha concordância:
Nomeio, pelo período de três anos, tácita e sucessivamente pror-

rogável por iguais períodos, a técnica superior de 2.a classe do quadro I
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior,
a Dr.a Maria Mafalda Reynolds Dias para, em comissão de serviço,
desempenhar as funções de adida técnica na Missão Permanente de
Portugal junto das Nações Unidas (ONU), em Nova Iorque, indo
ocupar o lugar vago pela cessação de funções do Dr. Fernando João
da Costa Cabral Andresen Guimarães.

Os encargos resultantes da presente nomeação serão inteiramente
suportados pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros.

7 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.


